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    DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL -  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
POR  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
DETERMINAÇÃO JUDICIAL PARA EMENDAR A
EXORDIAL.  PETIÇÃO REQUERENDO APENAS
A  JUNTADA  DE  MATÉRIA  JORNALÍSTICA.
DESCUMPRIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  À
PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  INDEFERIMENTO
DA  INICIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
DESCABIMENTO.  SEGUNDO  APELO.  NÃO
CONHECIMENTO. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE  RECURSAL.
OCORRÊNCIA  DA  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
RECURSO  SEGUIMENTO  NEGADO.
APLICAÇÃO DO CAPUT DO ART. 557 DO CPC.

-  Não  tendo  o  autor/apelante  cumprido  a
determinação  judicial  para  providenciar  os
documentos  necessários  ao  ajuizamento  da
inicial, não há outra medida a ser tomada, a não
ser  a  extinção  do  processo  sem  resolução  do
mérito.

-  O desatendimento à determinação de emenda
acarreta  o  indeferimento  da  inicial  e  a
consequente  extinção  do  processo,  sem
resolução de mérito. Inteligência do § único do art.
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284 e do art. 267, inciso I, ambos do Código de
Processo Civil.

- “A interposição de duas apelações pela mesma
parte  enseja  o  não  conhecimento  da  segunda.
Violação  ao  princípio  da  unirrecorribilidade
recursal e ocorrência da preclusão consumativa.
[...]”(Apelação  Cível  Nº  70032768020,  Décima
Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do
RS, Relator: Judith dos Santos Mottecy, Julgado
em 25/03/2010).

- “Diz-se consumativa a preclusão quando a perda
da faculdade de praticar o ato processual decorre
do fato de já haver ocorrido a oportunidade para
tanto, isto é, de o ato já haver sido praticado e,
portanto, não pode tornar a sê-lo pelo fato de já
havê-la exercido.”

-  Recurso  a  que  se  nega  seguimento  forte  no
caput do art. 557 do CPC.

Vistos etc.

JOSÉ  HORÁCIO  RODRIGUES ajuizou  ação  de
indenização  por  danos  morais  contra  OI  TNL PCS S/A, por  falhas  na
prestação  do  serviço  de  telefonia  móvel  -  quedas  nas  ligações  e
indisponibilidade  do  sinal  -  que  tornou  impraticável  a  sua  utilização  e
causou  prejuízos  no  desempenho  de  suas  atividades  pessoais  e
profissionais.

A Juíza da 12ª Vara Cível da Capital determinou, à f. 30,
que o autor fosse intimado para, no prazo de dez dias, emendar a inicial,
juntando cópias dos documentos indispensáveis à propositura da ação, ou
seja, aquele que comprovem sua relação jurídica com a apelada, sob pena
de indeferimento da petição inicial.

Em  razão  de  ter  decorrido  o  prazo  assinalado  sem
cumprimento  do  despacho,  a  petição  inicial  foi  indeferida  e,  em
consequência, o processo foi extinto sem resolução do mérito, consoante
os arts. 267, inciso I e 284, § único, do Código de Processo Civil.

Irresignado,  apelou  o  autor  com a  alegação  de  que,  em
tratando  de  telefone  pré-pago,  o  cadastro  é  controlado  pela  ré  e,  no
momento que este requereu a inversão do ônus da prova e a exibição do
documento,  a ré contestou,  sem apresentá-los,  motivo pelo qual  restou
evidente a resistência da ré, levando a certeza de que a notoriedade deste
fato, condiciona a procedência da ação. (fls.38/39)

Novamente, apelou o autor. (fls.41/43)
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Sem  contrarrazões,  em  razão  da  não  triangularização
processual.

Cota  Ministerial  à  f.  49/51,  pelo  não  conhecimento  do
segundo  apelo  (fls.41/43)  em razão  da  preclusão  consumativa  e,  sem
manifestação de mérito com relação ao apelo de fls.38/39.

É o breve relato.

DECIDO

Importante  destacar,  primeiramente,  não  merecer
conhecimento o recurso apelatório  de fls.  41/43,  pois  oferecido  após a
interposição do primeiro (fls. 38/39).

Com efeito, não é permitido à parte recorrente oferecer dois
recursos  de  apelação  contra  a  mesma  sentença,  ainda  que  dentro  do
prazo  recursal,  sob  pena  de  manifesta  afronta  ao  princípio  da
unirrecorribilidade,  segundo  o  qual  para  cada  decisão  há  apenas  um
recurso adequado.

Sendo assim, a interposição do primeiro recurso implica a
preclusão  consumativa,  extinguindo-se  o  direito  de  interpor  uma  nova
apelação.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS. REVISIONAL DE CONTRATO. CAUTELAR
INOMINADA. DUPLICIDADE DE APELAÇÕES EM FACE
DA  MESMA  DECISÃO.  PRESSUPOSTOS  DE
ADMISSIBILIDADE.  Os princípios da unirrecorribilidade
e da consumação inviabilizam o conhecimento de novo
recurso de apelação oferecido após a interposição do
primeiro. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. (Apelação Cível
Nº  70034835918,  Segunda  Câmara  Especial  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antonio Angelo,
Julgado em 31/08/2011)

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.
BLOQUEIO  DE  CONTA  CORRENTE  SEM  PRÉVIA
NOTIFICAÇÃO DO CONSUMIDOR.  INDISPONIBILIDADE
DO  SALÁRIO.  DANOS  MORAIS.  APELOS  EM
DUPLICIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  1.  A
interposição  de  duas  apelações  pela  mesma  parte
enseja  o  não conhecimento  da  segunda.  Violação ao
princípio da unirrecorribilidade recursal e ocorrência da
preclusão  consumativa. [...]  APELO  DO  AUTOR
PARCIALMENTE  PROVIDO  E  APELO  DO  RÉU
IMPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70032768020,  Décima
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Judith dos Santos Mottecy, Julgado em 25/03/2010).

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  VALEREFEIÇÃO.  REAJUSTES DO VALOR
DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO
STF.  1.  A dupla  interposição de recurso pela  mesma
parte, contra a mesma decisão, afasta o conhecimento
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do  segundo  recurso  protocolado  em  atenção  ao
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais,
operando-se a preclusão consumativa. [...].  SEGUNDA
APELAÇÃO  DA  AUTORA  (FLS.  68-70,VERSO)  NÃO
CONHECIDA.  DEMAIS  APELAÇÕES  PARCIALMENTE
PROVIDAS.  (Apelação  Cível  Nº  70033859844,  Terceira
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio
Gesta Leal, Julgado em 11/02/2010).

Desse modo, não conheço do apelo de fls. 41/43.

MÉRITO

Conforme disposição do art. 283 do CPC, a petição inicial
deverá ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da
ação. 

Documentos indispensáveis são aqueles cuja apresentação
em juízo é obrigatória em decorrência da lei.

Sobre o tema, o STJ já decidiu o que segue:
PROCESSO CIVIL. DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À
PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  OPORTUNIDADE.
SUPRIMENTO.  ARTS.  283  E  284,  CPC.  NATUREZA
INSTRUMENTAL  DO  PROCESSO.  PRECEDENTES.
RECURSO PROVIDO.
I - Somente os documentos considerados "indispensáveis"
devem obrigatoriamente ser apresentados com a inicial e
com a contestação.
II - A extinção do feito sem julgamento do mérito, em razão
da ausência de documentos indispensáveis à propositura
da ação, deve ser precedida da devida oportunidade para
suprimento da falha, através da diligência prevista ao art.
284,  CPC,  em  obséquio  à  função  instrumental  do
processo.
III - Por documentos 'indispensáveis', aos quais se refere o
art. 283, CPC, entendem-se: a) os substanciais,  a saber,
os exigidos por lei;  b) os fundamentais,  a saber,  os que
constituem o fundamento da causa de pedir.1

Pois bem.

Tratando-se de  uma ação de  danos  morais  por  falha  na
prestação do serviço, em que a parte apelante busca a condenação de
empresa telefônica, é imprescindível a apresentação de documento capaz
de comprovar a existência de relação jurídica entre as partes, durante o
período a que se refere o pedido. No caso em comento, o apelante afirma
que era cliente do serviço de telefonia móvel  prestado pela promovida,
sendo titular da linha nº (83) 8618-3164.

Ainda,  no  caso  telado,  a  Juíza  determinou  ao
autor/apelante, via despacho de f. 30, que emendasse a inicial, no prazo
de 10 (dez) dias, apresentando documento que comprovasse sua relação
contratual com a parte promovida, sob pena de indeferimento da inicial,

1 STJ, REsp nº 114.052/PB, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, julgado em 15.10.98, DJU 14.12.98,
p. 243.
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todavia, esta diligência não foi satisfeita, tendo o autor atravessado uma
petição  às  fls.  31/32,  cujo  teor  não  correspondia  ao  despacho  que
determinou a emenda à inicial. 

Quanto  ao  tema,  a  orientação  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  não  destoa,  ao  asseverar  que  se  impõe  "o  indeferimento  da
petição  inicial  na  hipótese  em  que  o  requerente,  devidamente
intimado, descumpre a determinação da emenda da petição inicial no
prazo assinado."2

Corroborando este entendimento, destaco outro precedente
da jurisprudência daquele Tribunal Superior:

PROCESSO  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.
284  DO CPC.  EMENDA DA INICIAL  NÃO CUMPRIDA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO
MÉRITO.  PRECEDENTES. SÚMULA 83⁄STJ.  RECURSO
CABÍVEL  DA  DECISÃO  QUE  DETERMINA  A  EMENDA
DA INICIAL. AGRAVO. 1. A decisão do Tribunal de origem
aplicou devidamente o art. 284, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, que determina a extinção do processo
sem julgamento do mérito, quando a parte não cumpre
a  determinação  da  emenda  à  inicial. Precedentes.
Súmula 83⁄STJ. 2. Caso a parte não concordasse com a
determinação de emenda à  inicial,  deveria  ter  interposto
agravo  de  instrumento,  recurso  cabível  em  decisões
interlocutórias. Precedentes. Agravo regimental improvido.3

Logo, cumpriria à parte autora, em tempo hábil, insurgir-se
contra o comando judicial de emenda à inicial, ou alegar a impossibilidade
de fazê-la. Todavia, manteve-se inerte.

Na mesma linha  de  entendimento,  esta  Corte  de  Justiça
assim já se posicionou:

AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO –
DESPACHO DETERMINANDO A EMENDA DA INICIAL -
DESCUMPRIMENTO  -  AGRAVO  RETIDO  –  NÃO
CONHECIMENTO  -  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO - APELO – MANUTENÇÃO DO
DECISUM - DESPROVIMENTO DO APELO. Se o decisum
que  determinou  a  emenda  da  inicial  teve  como  único
escopo  assegurar  o  bom  andamento  do  processo,  sem
ofender direito da parte nem lhe acarretar qualquer dano,
nele  não se vislumbrando  conteúdo  decisório,  mas mera
sinalização  feita  no  próprio  interesse  da  autora,  não  se
conhece do recurso dele interposto, por se tratar de mero
despacho  CPC,  art.  504.  A  falta  de  cumprimento  da
determinação de necessária emenda à inicial conduz ao

2 AgRg  a  Rcl  2889/MG,  Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,  4a  Câmara  Cível,  Julgamento:  22.04.2009,
Publicação:

3 AgRg  no  AREsp  406.753⁄SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  Julgamento:
03.12.2013, Publicação: 10.12.2013.
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indeferimento  desta,  nos  termos  do  que  dispõe  o
parágrafo único do art. 284 do CPC.4

Assim, tratando-se de ação indenizatória por danos morais
decorrente da falha na prestação do serviço, em que o apelante busca a
condenação  da  empresa  telefônica  apelada,  revela-se  imprescindível  a
apresentação,  ao  menos,  de  documentação  capaz  de  comprovar  a
existência de relação jurídica entre as partes durante o período a que se
refere o pedido, o que não foi atendido.

Com efeito, não merece guarida o pedido do apelante, pois
não  acostou  aos  autos  qualquer  documento  que  comprovasse  a
titularidade (recibos de pagamentos, cópia do contrato do uso da linha),
conforme a distribuição do ônus da prova apresentada no art. 333, inciso I,
do  Código  de  Processo  Civil,  que  estabelece  que  “O  ônus  da  prova
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito”.

A propósito, eis o entendimento do STJ no mesmo tom:

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  ANULAÇÃO  DE  ATO
ADMINISTRATIVO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -
DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA INICIAL - INTIMAÇÃO
REGULAR  PELO  DIÁRIO  DA  JUSTIÇA  –  NÃO
ATENDIMENTO  -  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO - IRRESIGNAÇÃO - INTIMAÇÃO PESSOAL DO
PROMOVENTE -  DESNECESSIDADE -  PRECEDENTES
DO STJ - DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Extingue-
se o processo, sem resolução de mérito I - quando o juiz
indeferir  a  petição  inicial.  -  Na  hipótese  de  extinção  do
processo, sem julgamento de mérito, com base no art. 267,
I  -  indeferimento  da  petição  inicial  -  não  se  exige  a
intimação pessoal da parte na forma preconizada no § I° do
referido preceito legal STJ-6 T., Resp 200.087-RJ, rel. Min
Vicente Leal, j. 17.8.00, conheceram do recurso, v.u., DJU
9.10.00, p. 207. No mesmo sentido STJ-I T., AI 519.807-
AgRg,  rel.  Min.  Luiz  Fux,  j.  2.9.04,  negaram provimento,
v.u., DJU 27.9.04, p. 218.5

Ademais,  a  parte  apelante  perdeu  a  oportunidade  de
cumprir o despacho que determinou a emenda da inicial, ocorrendo, desta
forma a preclusão consumativa.

Sobre  o  tema,  a  doutrina  do  processualista  Nelson Nery
Júnior, esclarece o seguinte:

Preclusão.  É  a  perda  da  faculdade  de  praticar  ato
processual. Pode ser temporal, pelo seu não uso dentro do
prazo peremptório prevista na norma, mas também lógica
ou  consumativa.  A  preclusão  tem  como  destinatários
principais as partes, mas também incide sobre os poderes
do  juiz,  que  não  pode  decidir  novamente  questões  já

4 Acórdão nº 011.2006.000.477-4/001, Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível, Tribunal de Justiça da Paraíba,
Relatora Des. Maria de Fátima M. B. Cavalcanti, Julgamento: 16.06.2009.

5 REsp nº 200.087-RJ, Relator Min. Vicente Leal, Julgamento: 17.08.2000, Publicação 9.10.2000, p. 207.
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decididas (CPC 473), salvo as de ordem pública, que não
são atingidas pela preclusão.6

Em comentário ao mesmo artigo, o insigne jurista esclarece:

Preclusão Consumativa. Diz-se consumativa a preclusão,
quando a perda da faculdade de praticar o ato processual
decorre do fato de já haver ocorrido a oportunidade para
tanto, isto é, de o ato já haver sido praticado e, portanto,
não pode tornar a sê-lo pelo fato de já havê-la exercido.

Eis jurisprudência nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL POR ANÁLISE
PRÉVIA  DO  MÉRITO  DA  CAUSA.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE.  O  direito  do  recorrente
encontra-se em preclusão pois este teve a oportunidade de
fazer  emenda  a  inicial  no  prazo  deferido  e  não  o  fez.
Indeferimento  da  petição  inicial  que  deve  ser  mantido.
APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.7

Assim, frustada a emenda a inicial, conforme determinado
pelo juízo monocrático, e extinção do processo é medida que se impõe, a
teor do art. 284 do CPC, regra de ordem pública.

Nesta  senda,  perfeita  é  a  sentença  que  extinguiu  o
processo  sem  julgamento  de  mérito  por  inépcia  da  petição  inicial,
conforme disposição dos arts.  267, inciso I c/c 284, § único, ambos do
Código de Processo Civil.

                             DISPOSITIVO

Ante o exposto, não conheço do apelo de fls. 41/43, ante a
preclusão  consumativa  e,  ao  apelo  de  fls.  38/39,  NEGO-LHE
SEGUIMENTO, o que faço de forma monocrática, nos termos do art. 557,
caput, do CPC, para manter inalterados os termos da sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de março de 2015.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                                Relator

6 JUNIOR, Nery Júnior. Rosa Maria de Andrade Nery. Código de Processo Civil Comentado e Legislação
extravagante. 10ª Ed. Editora Revista dos Tribunais. 2008. P. 466.

7 Apelação Cível nº 70048543094, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul, Relator: Rubem Duarte, Julgamento: 16/05/2012.
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